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NOÇÃO DE GÊNERO E TIPOS TEXTUAIS. LEITURA, 
COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO DE VA-
RIADOS GÊNEROS TANTO DA MODALIDADE ESCRITA; 

COMO ARTIGO DE OPINIÃO, REPORTAGEM, PARÁ-
BOLAS, MANIFESTOS ETC.; COMO NA MODALIDADE 

FALADA; TRANSCRIÇÕES DE TELEFONEMAS, CONVER-
SAÇÕES E BATE PAPOS. TIPOLOGIAS TEXTUAIS E SUAS 
ESTRUTURAS GRAMATICAIS PREDOMINANTES: NAR-
RAÇÃO, DESCRIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO, EXPOSIÇÃO E 
INJUNÇÃO. TEXTO E CONTEXTO. FATORES DE TEXTU-
ALIDADE: INTENCIONALIDADE, INFORMATIVIDADE, 

INTERTEXTUALIDADE, ACEITABILIDADE, SITUCIONALI-
DADE, COESÃO E COERÊNCIA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.
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Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com o 
corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infinitas 
e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para se 
tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espécie 
de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres huma-
nos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade começou 
há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisavam caçar para 
se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não atacassem os hu-
manos, podiam ficar perto deles e comer a comida que sobrava. Já os 
homens descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar 
de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos compa-
nheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
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NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. 
NÚMEROS RACIONAIS, REPRESENTAÇÃO FRACIONÁ-
RIA E DECIMAL: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. EX-

PRESSÕES NUMÉRICAS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
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O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.
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Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais
2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56
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REFLEXÃO CRÍTICA SOBRE A SUPERVISÃO PEDAGÓGI-
CA

No atual contexto da educação brasileira, cresce a importância 
do supervisor educacional, que representa uma das pessoas que 
procura direcionar o trabalho pedagógico na escola em que atua 
para que se efetive a qualidade em todo o processo educacional. 
Sabe-se que o Supervisor Escolar é um servidor especializado em 
manter a motivação do corpo docente, deve ser um idealista, de-
finindo claramente que caminhos tomar, que papéis se propõe a 
desempenhar, buscando constantemente ser transformador, tra-
balhando em parceria, integrando a escola e a comunidade na 
qual se insere. É nessa moldura que o presente artigo caracteriza 
a função do supervisor no contexto social, político e econômico da 
Educação.

Um dos assuntos mais polêmicos da atualidade e que vem 
sendo amplamente discutido é a educação, no seu sentido de for-
mação humana. Educar é uma tarefa que exige comprometimento, 
perseverança, autenticidade e continuidade. As mudanças não se 
propagam em um tempo imediato, por isso, as transformações são 
decorrentes de ações. No entanto, as ações isoladas não surgem 
efeito. É preciso que o trabalho seja realizado em conjunto, onde a 
comunidade participe em prol de uma educação de qualidade ba-
seada na igualdade de direitos.

Com base em tais considerações, o supervisor escolar rep-
resenta um profissional importante para o bom desempenho da 
educação escolar, o grupo escolar, o qual deve opinar, expor seu 
modo de pensar e procurar direcionar o trabalho pedagógico para 
que se efetive a qualidade na educação. Na atualidade o supervisor 
se direciona para uma ação mais científica e mais humanística no 
processo educativo, reconhecendo, apoiando, assistindo, sugerin-
do, participando e inovando os paradigmas, pois tem sua “especiali-
dade” nucleada na conjugação dos elementos do currículo: pessoas 
e processos. Desse modo, caracteriza-se pelo que congrega, reúne, 
articula, enfim soma e não divide.

Neste contexto, compreender e caracterizar a função super-
visora no contexto educacional brasileiro não ocorre de forma 
independente ou neutra. Essa função decorre do sistema social, 
econômico e político e está relacionada a todos dos determinantes 
que configuram a realidade brasileira ou por eles condicionada.

O desenvolvimento da sociedade moderna representa motivos 
de muita reflexão, principalmente pelo fato de que a área educa-
cional possui muitos problemas e que diretamente vinculam-se as 
demais atividades sociais visto que são tais profissionais que irão 
atuar junto ao mercado de trabalho.

Existe uma preocupação com a formação humana e com a for-
ma com que o educando vem obtendo o conhecimento científico. 
Acredita-se na viabilidade de fazer do ambiente escolar um espaço 
construtivo, que desperte o interesse do educando para aprender e 
fazer do professor um mediador do saber.

Trata-se de ignorar as velhas práticas educacionais e acreditar 
na possibilidade de construir uma sociedade onde o homem tenha 
consciência do seu papel e da sua importância perante o grupo.

Santos e Haerter (2004:3) assinalam:
A necessidade de empreendermos tentativas de rompimento 

com verdadeiros “receituários” que todos nós professores tínhamos 
no sentido de “educar é assim”, “conhecimento é isso”, “é preciso 
cumprir o programa de conteúdos”, o que não nos causa estranha-
mento, uma vez que somos frutos de uma maneira bastante espe-
cífica de ser, pensar, sentir e agir no mundo, identificada com a con-
cepção cartesiana de conhecimento, que orientou e ainda orienta os 
conceitos e práticas relacionados à gestão e ao ensino na educação.

Acredita-se que se existem falhas no sistema educacional a 
melhor maneira de redimensionar o trabalho é assumir o compro-
misso de fazer do trabalho educacional uma meta a ser atingida por 
todos. Nessa busca incessante por uma nova postura de trabalho, 
o professor possui um papel fundamental, por isso, deve recuperar 
o ânimo, a sede e a vontade de educar e fazer do ensino uma ação 
construtiva. Deve agir como um verdadeiro aprendiz na busca pelo 
conhecimento e fazer desta ferramenta um compromisso social.

Diante das perspectivas de inovação o supervisor escolar rep-
resenta uma figura de inovação. Aquele profissional que assume o 
papel fundamental de decodificar as necessidades, tanto da admin-
istração escolar, a fim de fazer com que sejam cumpridas as normas 
e como facilitador da atividade docente, garantindo o sucesso do 
aprendizado. Contudo, a ação supervisora tornar-se-á sem efeito se 
não for integrada com os demais especialistas em educação, (Ori-
entador Escolar, Secretário Escolar e Administrador Escolar) respec-
tivamente.

Medina (1997) argumenta que nesse processo, o professor e 
supervisor têm seu objeto próprio de trabalho: o primeiro, o que o 
aluno produz; e o segundo, o que o professor produz. O professor 
conhece e domina os conteúdos lógico-sistematizados do proces-
so de ensinar e aprender; o supervisor possui um conhecimento 
abrangente a respeito das atividades de quem ensina e das formas 
de encaminhá-las, considerando as condições de existência dos que 
aprendem (alunos).

O que de forma alguma é admissível é manter as velhas políti-
cas de submissão, onde toda a estrutura escolar submetia-se aos 
interesses da classe dominante. De certa forma, tem-se a im-
pressão de ser esta uma postura radical. No entanto, busca-se uma 
escola cidadã, onde haja comprometimento com o ensino, com a 
aprendizagem, onde o professor seja valorizado enquanto profis-
sional e onde o supervisor consiga desenvolver com eficiência a sua 
função. A nova realidade denota que a função do supervisor edu-
cacional assume um parecer diferente do que era conceituada na 
escola tradicional.

Conforme Freire (1998), a educação libertadora passou a in-
spirar novos conceitos que orientam uma nova sociedade baseada 
nos princípios de liberdade, de participação e de busca pela autono-
mia.

Passerino (1996:39) estabelece alguns conceitos fundamentais 
da educação libertadora, sendo que estes se tornam suporte desta 
nova concepção do supervisor educacional:• Práxis via análise do cotidiano: é preciso olhar a realidade 
presente em sala de aula e os conceitos trazidos pela criança para 
refletir os métodos e modo como devem ser trabalhos no espaço 
escolar;• Diálogo inclui conflito: o diálogo representa uma possib-
ilidade de desenvolvimento das relações interpessoais de modo a 
permitir a análise e o desocultamento da realidade. Ser dialógico é 
permitir que cada educando exponha seu modo de pensar mesmo 
que este não seja coerente com a sua visão. Todavia para adminis-
trar os conflitos que podem ser gerados o professor precisa desen-
volver uma série de dinâmicas em grupo;• Conscientização a partir da dúvida e do questionamento: 
o supervisor deve atuar na dinamização de um clima de análise das 
rotinas da escola para que as mesmas possam ser confrontadas 
com as novas idéias que se almeja desenvolver. Convém destacar 
que o processo de desenvolvimento da consciência é lento e requer 
uma interpretação abrangente do todo;• O método dialético supera a visão parcial: a aplicação do 
método dialético proporciona uma visão objetiva de toda a reali-
dade permitindo a compreensão entre o velho e o novo. A partir 
destas o supervisor pode encaminhar estratégica concreta para a 
superação das dificuldades encontradas.
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• Participação crítica para a transformação: a escola segun-
do a visão de educação libertadora, colabora para a emancipação 
humana à medida que garantem o conhecimento às camadas 
menos favorecidas da sociedade. Assim sendo, o supervisor, deve 
ser aquela pessoa que orienta e estimula a concretização de um 
projeto transformador sob o qual são elaborados esforços coletivos 
para a obtenção dos êxitos;• Pela democracia, chega-se à liberdade: todo e qualquer 
trabalho desenvolvido pelo supervisor deve partir dos conceitos de 
liberdade e democracia, conceitos esses que serão desenvolvidos 
lentamente para que possa se efetivar a condição de mudanças so-
ciais.

Para Passerino (1996:40), “o trabalho do supervisor educacion-
al deve ser orientado pela concepção libertadora de educação, exi-
ge um compromisso muito amplo, não somente com a comunidade 
na qual se está trabalhando, mas consigo mesmo”. Trata-se de um 
compromisso político que induz a competência profissional e aca-
ba por refletir na ação do educador, em sala de aula, as mudanças 
almejadas. Todavia, a tarefa do supervisor é muito difícil de ser re-
alizada, exige participação para a integração em sua complexidade.

Assim, descreve Gandin (1983:89), esta ação não é fácil, 
porque:• Exige compromisso pessoal de todos;• Exige abertura de espaços para a participação;• Há necessidade de crer, de ter fé nas pessoas e nas suas 
capacidades;• Requer globalidade (não é participação em alguns mo-
mentos isolados, mas é constante);• Distribuição de autoridade;• Igualdade de oportunidades em tomada de decisões;• Democratização do saber.

No entanto, diante do exposto até aqui se conclui que a escola, 
como parte integrante da totalidade social, não é um produto aca-
bado. É resultado, dos conflitos sociais que os trabalhadores vivem 
nas relações de produção, nas relações sociais e nas lutas de classe. 
É também fruto das lutas sociais pela escola como lugar para sat-
isfazer a necessidade de conhecimentos, qualificação profissional, 
e de melhoria de suas condições de vida enquanto possibilita mel-
hores empregos e o acesso a uma maior renda. Não se pode negar 
este direito aos trabalhadores, e, por isso, a escola pública, apesar 
dos pesares, é um espaço de Educação Popular.

Contudo, caracteriza Brandão (1999, em seu artigo):
A educação existe no imaginário das pessoas e na ideologia dos 

grupos sociais e, ali, sempre se espera, de dentro, ou sempre se diz 
para fora, que a sua missão é transformar sujeitos e mundos em 
alguma coisa melhor, de acordo com as imagens que se tem de uns 
e outros.

Para que a escola possa cumprir com este papel, será necessário 
investir na mudança de atitude do seu professor, do supervisor, no 
sentido de criar condições que favoreçam este elo, tendo como ob-
jetivo a valorização e a cultura do aluno e busque promover o diálo-
go com a cultura erudita. Sem dúvida, é imprescindível a presença 
do supervisor, como instigador da capacitação docente, destacando 
a necessidade de adquirir conhecimento e condições de enfren-
tar as dificuldades próprias de sua profissão, como também, estar 
preparado para administrar as constantes mudanças, no contexto 
escolar.

Ressaltando que a LDB, no seu capítulo IX afirma: “quando se 
fala em uma nova abordagem pedagógica (...) e avaliação contínua 
do aluno, tudo isto exige um novo tipo de formação e treinamento 
ou retreinamento de professores”.

Medina (1997) aduz que o supervisor, tomando como objeto 
de seu trabalho a produção do professor, afasta-se da atuação hier-
arquizada e burocrática - que sendo questionada por educadores, 
e passa a contribuir para um desempenho docente mais qualifica-
do. Assim, torna-se desafio do professor a busca do conhecimento 
para poder encaminhar e articular o trabalho nas diferentes áreas; 
reflexões permanentes sobre os princípios que fundamentam os 
valores, objetivando a construção da cidadania no espaço escolar.

Neste sentido, o professor passa a ser visto como um elemento 
fundamental responsável pela construção da sociedade, tendo em 
vista resultados a curto, médio e longo prazo. A LDB no seu art. 
22 afirma: “a educação básica tem por finalidade desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no tra-
balho e em estudos posteriores”. Lembrando que a escola deve 
trabalhar a educação, de maneira a ajudar de forma intencional, 
sistemática, planejada e contínua para os alunos que a freqüentam. 
Esta educação deve ser diferente da forma como fazem as outras 
instituições como: a família, os meios de comunicação, o lazer e os 
outros espaços de construção do conhecimento e de valores para 
convivência social.

Deve, portanto, assumir explicitamente o compromisso de ed-
ucar os seus alunos dentro dos princípios democráticos. Ela precisa 
ser um espaço de práticas sociais em que os alunos não só entrem 
em contato com valores determinados, mas também aprendam a 
estabelecer hierarquia entre valores, ampliam sua capacidade de 
julgamento e realizam escolhas conscientes, adquirindo habilidades 
de posicionar-se em situações de conflito.

De acordo com os PCNs (1997), como princípio, o espaço es-
colar caracteriza-se como um espaço de diversidade. O caráter uni-
versal do ensino fundamental, definido em lei, torna a escola um 
ponto de convergência de diversos meios sociais, traz para o seu 
seio os mais variados valores expressos na diversidade de atitudes 
e comportamentos das pessoas que a integram. Como instituição 
permanente, defronta-se com o desafio da constante mudança em 
seu interior. Coloca-se para a escola a questão de como enfrentar 
o conflito entre suas normas e regras e aqueles valores que cada 
um de seus membros traz consigo. Tal conflito traduz-se freqüente-
mente em problemas que, se não são novos, têm se tornado cada 
vez mais relevantes no espaço escolar, como, por exemplo, a indis-
ciplina e a violência, portanto, a necessidade de problematizá-las na 
perspectiva de uma formação moral.

Logicamente o supervisor escolar, em suas ações, pode delin-
ear o início de uma nova era educacional, onde haja mais coletivi-
dade e o ensino seja buscado com qualidade, priorizando o aluno e 
valorizando as experiências significativas.

Acredita-se que o Supervisor Escolar tem a possibilidade de 
transformar a escola no exercício de uma função realmente com-
prometida com uma proposta política e não com o cumprimento de 
um papel alienado assumido.

Deve antes de tudo, estar envolvido nos movimentos e lutas 
justas e necessárias aos educadores. Semear boas sementes, onde 
a educação se faz presente e acreditar veemente que estas surtirão 
bons frutos.

A caracterização da Supervisão precisa ser definida e assumida 
pelo Educador e pelo Supervisor. É uma opção que lhe confere re-
sponsabilidade e a tranqüilidade de poder. O Supervisor Educacion-
al deverá ser capaz de desenvolver e criar métodos de análise para 
detectar a realidade e daí gerar estratégias para a ação; deverá ser 
capaz de desenvolver e adotar esquemas conceituais autônomos e 
não dependentes, diversos de muitos daqueles que vem sendo em-
pregados como modelo, pois um modelo de Supervisão não serve 
a todas as realidades.
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O Supervisor possui uma função globalizadora do conhecimen-
to através da integração dos diferentes componentes curriculares. 
Sem esta ação integradora, o aluno recebe informações soltas, sem 
relação uma das outras, muitas vezes inócua.

Para que o conhecimento ganhe sentido transformador para o 
aluno é necessário ter relação com a realidade por ele conhecida, 
e que os conteúdos das diferentes áreas do conhecimento sejam 
referidos à totalidade de conhecimento.

Assim, acredita-se que uma das funções específicas do Super-
visor Escolar é a socialização do saber docente, na medida em que 
há ela cabe estimular a troca de experiências entre os professores, 
a discussão e a sistematização de práticas pedagógicas, função 
complementada pelos órgãos de classe que contribuirá para a con-
strução, não só de uma teoria mais compatível à realidade brasilei-
ra, mas também do educador coletivo.

Lembrando que não cabe ao supervisor impor critérios ou 
soluções, cabe-lhe sem dúvida, ajudar na construção da con-
scientização necessária da luta para uma educação libertadora.

RELAÇÃO ENTRE SUPERVISOR PEDAGÓGICO X PRO-
FESSORES. A POSTURA ÉTICA NA AÇÃO EDUCACIONAL 

DO PROFISSIONAL DE SUPERVISÃO ESCOLAR. A IN-
TEGRAÇÃO DO TRABALHO DO SUPERVISOR ESCOLAR 

COM OS DEMAIS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NO 
SISTEMA: A PARTICIPAÇÃO DO PROFISSIONAL NO 

APERFEIÇOAMENTO DAS EQUIPES ESCOLARES

Fazer uma escola atingir bons resultados na aprendizagem dos 
estudantes e oferecer uma Educação de qualidade é uma responsa-
bilidade complexa demais para ficar na mão de apenas uma pes-
soa. Por muito tempo, somente o professor foi responsabilizado por 
isso. Porém a sociedade foi percebendo que o profissional da sala 
de aula, sem a formação adequada e o apoio institucional, não é 
capaz de atingir sozinho os objetivos educacionais almejados. Dos 
anos 1970 para cá, uma série de pesquisas, realizadas principal-
mente nos Estados Unidos e na Inglaterra, apontou que a atuação 
de outros atores também influencia no desempenho dos alunos. 
Entre eles, está a dos profissionais que compõem a equipe gestora 
da escola. São eles:

- o diretor, responsável legal, judicial e pedagógico pela institu-
ição e o líder que garante o funcionamento da escola;

- o coordenador pedagógico, profissional que responde pela 
formação dos professores; e

- o supervisor de ensino, representante da secretaria de Edu-
cação que dá apoio técnico, administrativo e pedagógico às escolas, 
garante a formação de gestores e coordenadores e dinamiza a im-
plantação de políticas públicas.

Como as diversas partes de um jogo de encaixe, essas funções 
se articulam formando um bloco coeso para garantir o sucesso da 
aprendizagem. “A gestão da Educação exige planejamento, estabe-
lecimento de metas, manutenção de recursos e avaliação. Se essas 
bases não são estruturadas em comum, em especial por esse trio 
gestor, nunca existirá de fato uma rede de ensino.

Um trabalho em conjunto bem realizado leva a escola a bons 
resultados.

O relacionamento é tão mais estreito quanto melhor e mais 
efetiva for a atuação do supervisor nas diversas unidades de ensino. 
Entre os diversos papéis que ele desempenha, os mais estratégicos 
são monitorar a implantação e a continuidade de políticas públicas, 

evitando que a rede perca o foco, acompanhar e apoiar o desen-
volvimento do projeto político pedagógico das escolas e fazer a for-
mação de diretores e coordenadores pedagógicos.

A função de cada um e o trabalho em conjunto
O diretor é o gestor escolar por excelência, aquele que lide-

ra, gerencia e articula o trabalho de professores e funcionários em 
função de uma meta: a aprendizagem de todos os alunos. É ele 
quem responde legal e judicialmente pela escola e pedagogica-
mente por seus resultados - essa última atribuição, a mais impor-
tante, é às vezes esquecida.

Já o coordenador pedagógico deve ser o especialista nas di-
versas didáticas e o parceiro mais experiente do professor. É ele 
quem responde por esse trabalho junto ao diretor, formando assim 
uma relação de parceria - e cumplicidade - para transformar a es-
cola num espaço de aprendizagem. O que ocorre em muitos casos 
é que, sem formação adequada, ele acaba assumindo funções ad-
ministrativas - e a formação permanente fica em segundo plano ou 
desaparece.

O supervisor, terceira peça do trio gestor, é o funcionário dest-
acado pela Secretaria de Educação, geralmente um educador, para 
dar apoio às escolas e fazer a interface do Executivo com elas. As 
redes mais bem estruturadas dispõem de uma equipe de supervi-
sores que divide responsabilidades e se articula para fazer a orien-
tação dos diretores e apoiá-los nas questões do dia a dia, formar 
os coordenadores pedagógicos e os professores e garantir a imple-
mentação das políticas públicas, que são as orientações oficiais que 
dão unidade à rede. 

A Atuação Do (A) Supervisor (A) Escolar Na Escola
O supervisor da escola de educação básica ocupa um lugar 

de destaque dentro desta estrutura organizacional, pois é corre-
sponsável pela gestão e qualidade do processo pedagógico, influ-
enciando direta ou indiretamente, o trabalho diário da equipe de 
professores. Atentando para essa responsabilidade que o super-
visor traz consigo, qual seja a de liderar sua equipe tendo como 
principal função a de mediador e articulador de todo o processo 
ensino-aprendizagem dos alunos, vislumbramos um profissional 
que anseia por colocar em prática as teorias aprendidas nos cursos 
de formação, mas na maioria das vezes limitado pelo pouco tempo 
destinado às suas verdadeiras atividades, pois a maior parte deste 
é direcionada à resolução de questões burocráticas. Frequente-
mente observa-se uma separação entre a área administrativa e a 
área pedagógica das instituições escolares, sendo esta última rele-
gada a segundo plano no rol das atribuições do supervisor escolar. 
Essa situação é vivenciada por nós, que no cotidiano das escolas 
públicas presenciamos a real atuação do supervisor escolar dentro 
da instituição, que está longe de ser a ideal. Diante deste quadro, 
este trabalho tem como objetivo analisar a legislação vigente que 
regulamenta a atividade do supervisor escolar, bem como identi-
ficar suas atribuições e sua atuação dentro da escola pública de ed-
ucação básica, estabelecendo um paralelo entre a o plano legal e 
o real.A fim de contribuirmos com a construção da identidade do 
supervisor escolar para que possam transformar a sua postura de 
atuação dentro do ambiente escolar, passamos a analisar alguns 
pontos e a promover reflexões que forneçam subsídios para que 
realmente sejam efetivadas.

Supervisão Escolar

Origens do conceito de Supervisão
No inicio da industrialização, surgiu nas fábricas a função de 

supervisor, para controlar e melhorar a qualidade e quantidade 
da produção. Sua principal tarefa era de controlar a execução do 
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